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1. APRESENTAÇÃO 

A Ouvidoria da Fundação Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) atua como um 

canal institucional de participação social, controle cidadão e aprimoramento da gestão pública, 

promovendo a interlocução entre a sociedade e a Administração Universitária com vistas à 

qualificação contínua dos serviços prestados pela instituição. 

Com o objetivo de prestar contas à sociedade acerca das ações desenvolvidas em 2025 e 

oferecer subsídios à tomada de decisão pelos gestores universitários, a Ouvidoria da UFGD 

apresenta o Relatório Anual de Gestão e o Relatório da Autoridade de Monitoramento da Lei 

de Acesso à Informação (LAI), atribuição também exercida por esta unidade. O documento 

consolida informações sobre as manifestações recebidas ao longo do ano, os pedidos de 

acesso à informação registrados, os principais temas demandados pela comunidade e as 

providências adotadas pela instituição. 

A elaboração deste relatório observa as diretrizes estabelecidas pelo inciso II do artigo 14 da 

Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 

direitos dos usuários dos serviços públicos, bem como a Portaria CGU nº 581, de 9 de março 

de 2021, que orienta a atuação das unidades integrantes do Sistema de Ouvidoria do Poder 

Executivo Federal. 

No âmbito da transparência pública, o relatório também apresenta a avaliação da Autoridade 

de Monitoramento da LAI acerca do cumprimento das normas de acesso à informação e da 

implementação da Política de Dados Abertos da UFGD no exercício de 2025. São analisadas 

as ações de transparência ativa e passiva desenvolvidas pela Universidade, bem como 

identificadas oportunidades de aprimoramento para o fortalecimento da cultura de acesso à 

informação. 

Durante o ano de 2025, a Ouvidoria da UFGD desenvolveu suas atividades com base em um 

planejamento estratégico voltado ao fortalecimento da comunicação institucional, à ampliação 

dos canais de escuta da comunidade universitária e à consolidação de sua atuação como 

espaço de acolhimento, mediação e participação social. Entre as principais iniciativas 

previstas destacaram-se a produção e divulgação de materiais informativos e educativos 

sobre os serviços da Ouvidoria, bem como a manutenção do projeto "Ouvidoria Itinerante", 

estruturado em três etapas — unidades acadêmicas, moradia estudantil e unidades 



 

administrativas, com o objetivo de aproximar a Ouvidoria da comunidade universitária, 

conhecer as especificidades dos diferentes espaços institucionais e estimular a participação 

social. 

Também foram desenvolvidas ações voltadas à prevenção e ao enfrentamento do assédio 

moral, do assédio sexual e de outras formas de violência, por meio da participação ativa na 

implementação da Política de Enfrentamento ao Assédio Moral, Sexual e Outros Tipos de 

Violência da UFGD, da atuação na comissão responsável por sua execução e da promoção 

de atividades formativas e rodas de conversa sobre a temática. 

As informações aqui reunidas têm como base as manifestações registradas e os pedidos de 

acesso à informação recebidos pela Ouvidoria da UFGD, majoritariamente por meio da 

Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação – Fala.BR, principal canal de 

comunicação entre os cidadãos e as instituições integrantes do Poder Executivo Federal. 

Em observância à Lei nº 13.460/2017, este relatório será encaminhado à autoridade máxima 

da UFGD e disponibilizado integralmente para consulta pública, reafirmando o compromisso 

institucional com a transparência, a participação social e o aperfeiçoamento permanente da 

gestão universitária. 

 

2. SOBRE A OUVIDORIA DA UFGD 

 

A Ouvidoria é o setor da UFGD ao qual o cidadão pode direcionar reclamações, elogios, 

sugestões, pedidos de simplificação relativos aos serviços públicos prestados pela Instituição, 

denúncias referentes à conduta dos agentes públicos e, ainda, solicitações de acesso a 

informações produzidas ou custodiadas pela Universidade. 

O canal preferencial para o recebimento dessas manifestações é a plataforma Fala.BR, 

disponível em https://falabr.cgu.gov.br/. Por meio dessa plataforma, é possível registrar 

manifestações de forma identificada ou anônima. Ressalta-se que, para o recebimento de 

resposta conclusiva por parte da Ouvidoria, é necessário que o usuário esteja devidamente 

cadastrado. Em todos os casos, a identificação dos usuários é tratada com confidencialidade, 

sendo compartilhada apenas quando indispensável à apuração dos fatos e mediante as 

garantias previstas na legislação vigente. 

https://falabr.cgu.gov.br/


 

Além da plataforma Fala.BR, a Ouvidoria disponibiliza outros canais de atendimento, como o 

e-mail institucional (ouvidoria@ufgd.edu.br), o telefone (67) 3410-2754 e o atendimento 

presencial na Unidade I da UFGD. A Ouvidoria da Mulher e da Diversidade, serviço 

especializado vinculado à Ouvidoria Geral, também realiza atendimentos por meio do e-mail 

(ouvidoriadamulher@ufgd.edu.br) e do WhatsApp institucional. 

As atividades da Ouvidoria estão sujeitas à orientação normativa, supervisão técnica e 

monitoramento da Controladoria-Geral da União (CGU), órgão central do Sistema de 

Ouvidoria do Poder Executivo Federal (SisOuv). Nesse sentido, o tratamento das 

manifestações segue diretrizes como: 

a) atuação técnica, ética, empática e imparcial, com foco na solução pacífica de conflitos; 

b) promoção de soluções institucionais a partir da análise de demandas individuais, 

contribuindo para o aprimoramento contínuo dos serviços públicos. 

Por meio da plataforma Fala.BR os cidadãos registraram os seguintes tipos de manifestações: 

I. Denúncia: comunica a ocorrência de ato ilícito, a prática de irregularidade por agentes 

públicos ou de ilícito cuja solução dependa da atuação dos órgãos apuratórios competentes; 

II. Elogio: demonstra reconhecimento ou satisfação sobre o serviço público oferecido ou 

o atendimento recebido; 

III. Reclamação: demonstra uma insatisfação relativa à prestação de serviço público e à 

conduta de agentes públicos na prestação e na fiscalização desse serviço; 

IV. Solicitação: almeja a adoção de providências por parte dos órgãos e das entidades 

da administração pública federal; 

V. Sugestão: registra ideia ou proposta de melhoria de atendimento de serviços públicos 

prestados por órgãos e entidades da administração pública federal; e 

VI. Acesso à Informação: encaminha pedidos de acesso a informações públicas 

produzidas ou custodiadas pelo poder público, ressalvadas as hipóteses de sigilo legalmente 

estabelecidas. 

Embora o Decreto nº 9.492/2018 e o Decreto nº 9.094/2017 não considerem o acesso à 

informação como um tipo de manifestação, neste relatório é utilizado esse termo de forma 

genérica para facilitar o entendimento. No entanto, sempre que necessário, os pedidos de 

acesso à informação são tratados separadamente para uma melhor compreensão do leitor. 

Portanto, ao mencionar "manifestações" neste relatório, será incluído também os pedidos de 

acesso à informação. Por outro lado, ao mencionar "manifestações de ouvidoria", o relatório 



 

estará se referindo somente aos tipos de manifestação previstos nos normativos (denúncia, 

reclamação, elogio, sugestão, simplifique e solicitação). 

Para o adequado tratamento das manifestações, a Ouvidoria realiza encaminhamentos 

formais aos setores responsáveis, solicitando respostas conclusivas e incentivando a 

utilização dessas demandas como subsídio para melhorias institucionais. Após o trâmite 

interno, os usuários identificados recebem devolutiva conclusiva sobre suas manifestações. 

Sempre que possível, também são informados sobre os encaminhamentos realizados e as 

providências adotadas, fortalecendo a transparência e a confiança no serviço. 

No exercício de 2025, a força de trabalho da Ouvidoria manteve-se composta por três 

servidoras: a Ouvidora-Geral Naara S. de Aragão, a gestora do Serviço de Informação ao 

Cidadão (SIC) Valesca Gonçalves Almeida e a servidora Josilaine Andreia da Silva Gomes. A 

equipe segue atuando de forma integrada, garantindo o atendimento tempestivo das 

demandas e a manutenção dos indicadores de desempenho em níveis satisfatórios. 

Para além das atribuições gerais, a equipe desempenha papel fundamental no acolhimento e 

tratamento de manifestações relacionadas a questões de gênero, diversidade e outras formas 

de violência, por meio da Ouvidoria da Mulher e da Diversidade, implementada em 2023 e 

consolidada ao longo de 2025 como um espaço qualificado de escuta e atendimento. 

A Ouvidoria da Mulher e da Diversidade configura-se como um serviço especializado no 

âmbito da Ouvidoria Geral, não se constituindo como unidade independente, mas como um 

dispositivo de atendimento qualificado, destinado a todas as pessoas que se sintam mais 

confortáveis em realizar sua manifestação com uma equipe composta por mulheres, 

garantindo escuta sensível, acolhedora e respeitosa. 

A equipe da Ouvidoria tem se mostrado adequada para o atendimento das demandas 

institucionais, assegurando o cumprimento dos prazos legais e a qualidade das respostas 

ofertadas. Mesmo diante da ampliação das atribuições e do crescimento das demandas, 

especialmente aquelas de maior complexidade, a unidade conseguiu manter bons indicadores 

de desempenho, com destaque para a redução do tempo médio de resposta no exercício de 

2025. 

Esse resultado reflete o aprimoramento dos fluxos internos, o fortalecimento da articulação 

com os setores institucionais e o compromisso da equipe com a resolutividade das 

manifestações, sempre priorizando a qualidade do atendimento e o respeito aos usuários dos 

serviços públicos. 



 

 

Figura 1 – Tempo médio de respostas (em dias) 
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Fonte: Elaborado pela Ouvidoria da UFGD a partir de dados extraídos do “Painel Resolveu?” e do “Painel da Lei 

de Acesso à Informação” (2024). 

 

Todas as 389 (trezentas e oitenta e nove) manifestações, somados os pedidos de acesso à 

informação e as manifestações de ouvidoria, recebidas pela Ouvidoria durante o ano de 2025 

foram tratadas e concluídas, contribuindo para manter o tempo médio de resposta abaixo do 

prazo legal estipulado pela CGU. 

A Ouvidoria adota como princípio a qualidade das respostas e do atendimento prestado, o 

que, por vezes, demanda maior dedicação técnica e articulação institucional. Ainda assim, há 

um esforço contínuo para cumprimento dos prazos legais, priorizando-se sempre a resposta 

dentro do prazo inicial estabelecido. Quando necessário, são realizadas prorrogações 

devidamente justificadas, seja em razão da complexidade da demanda, seja por solicitação 

dos setores envolvidos, sempre com o objetivo de garantir uma devolutiva efetiva, consistente 

e alinhada às necessidades do usuário. 

 

3. TRATAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE OUVIDORIA 

Manifestação é uma forma de o cidadão expressar para a Ouvidoria seus anseios, angústias, 

dúvidas, opiniões e sua satisfação ou insatisfação com um atendimento ou serviço recebido. 

As próximas figuras detalham, em termos quantitativos, as manifestações recebidas pela 

Ouvidoria da UFGD durante o ano. O engajamento da comunidade acadêmica observado em 2025 

consolida-se como um indicador robusto da confiança institucional na Ouvidoria da UFGD. O registro 

de 389 manifestações não representa apenas um dado quantitativo, mas expressa o reconhecimento 

da Ouvidoria como um espaço legítimo de escuta, acolhimento e encaminhamento efetivo das 

demandas da comunidade universitária. 



 

A distribuição das manifestações por tipologia evidencia a diversidade e a complexidade das 

demandas recebidas: 

Figura 2 – Manifestações por Tipologia (2025) 

 

Fonte: Elaborado pela Ouvidoria da UFGD a partir de dados extraídos do “Painel Resolveu?” 

Sob a perspectiva da gestão pública, destaca-se de forma estratégica o volume significativo 

de “Comunicações” e “Denúncias”. Longe de representar apenas um aumento de demandas, 

esses números revelam um avanço institucional relevante: a consolidação da Ouvidoria como 

um canal seguro, confiável e acessível para o tratamento de situações sensíveis, muitas vezes 

historicamente silenciadas. 

Esse movimento sinaliza uma mudança cultural importante, na qual a comunidade acadêmica 

reconhece a Ouvidoria como espaço legítimo para a expressão de conflitos, denúncias e 

insatisfações, contribuindo diretamente para o fortalecimento da integridade institucional. Ao 

trazer à luz situações que poderiam permanecer invisibilizadas, a Ouvidoria assume papel 

central na mitigação de riscos, permitindo a identificação precoce de fragilidades 

organizacionais e a atuação preventiva da gestão antes que tais situações evoluam para 



 

crises institucionais. 

Nesse sentido, o aumento da demanda não deve ser compreendido como um problema, mas 

como um ativo institucional, que amplia a capacidade da universidade de se autorregular, 

aprimorar seus processos e fortalecer sua governança. Ao mesmo tempo, esse cenário impõe 

o desafio contínuo de qualificação dos fluxos internos, da capacidade de resposta e da 

articulação intersetorial, reafirmando o compromisso com uma atuação cada vez mais 

resolutiva e estratégica. 

3.1 Mapeamento Temático e Gestão Estratégica de Riscos 

A análise temática das manifestações configura-se como uma ferramenta estratégica de 

inteligência institucional, permitindo não apenas a identificação de demandas recorrentes, mas 

também a antecipação de riscos e a orientação de decisões gerenciais. 

No exercício de 2025, destacaram-se os seguintes temas: 

Figura 3 – Principais temas das manifestações (2025) 

  

A análise dos principais temas das manifestações registradas pela Ouvidoria da UFGD em 

2025 permite identificar tendências relevantes para o aprimoramento da gestão universitária 



 

e para o fortalecimento das políticas institucionais. 

O tema "Concursos e Processos Seletivos" apresentou o maior quantitativo de registros, 

totalizando 63 manifestações. Contudo, a análise qualitativa demonstra que aproximadamente 

20% dessas ocorrências estiveram relacionadas a uma situação excepcional ocorrida durante 

a realização de um processo seletivo institucional, quando circunstâncias imprevistas 

demandaram o adiamento do horário de entrada dos candidatos. O episódio gerou um volume 

expressivo de manifestações concentradas em um curto período, impactando os indicadores 

anuais da temática. 

Ainda que parte dos registros esteja associada a esse evento específico, os dados evidenciam 

a elevada sensibilidade dos processos de ingresso perante a comunidade externa, reforçando 

a necessidade de aperfeiçoamento permanente dos mecanismos de comunicação 

institucional, transparência ativa e gestão de contingências. Nesse sentido, recomenda-se o 

fortalecimento de protocolos de comunicação em situações excepcionais, a ampliação dos 

canais de informação em tempo real e a revisão contínua dos instrumentos de orientação aos 

candidatos. 

Desconsiderado o impacto do evento extraordinário, observa-se que os temas relacionados 

ao assédio moral, à conduta ética, às irregularidades de servidores e às ações afirmativas 

assumem maior destaque proporcional no conjunto das manifestações registradas. Esses 

temas refletem demandas diretamente relacionadas à qualidade das relações institucionais, à 

garantia de direitos, à integridade administrativa e à consolidação das políticas de inclusão e 

diversidade no ambiente universitário. 

As manifestações relativas ao assédio moral, com 22 registros, representam um importante 

indicativo do fortalecimento da cultura de denúncia e da confiança da comunidade acadêmica 

nos mecanismos institucionais de acolhimento e proteção. Mais do que indicar, 

necessariamente, um aumento dos casos, os dados sugerem maior conscientização sobre os 

direitos individuais e coletivos, bem como maior disposição para o enfrentamento de práticas 

incompatíveis com os princípios de respeito e dignidade que devem orientar a convivência 

universitária. Tal cenário reforça a necessidade de continuidade das ações de prevenção, 

capacitação de gestores, sensibilização da comunidade acadêmica e fortalecimento da 

Política de Enfrentamento ao Assédio Moral, Sexual e Outros Tipos de Violência. 



 

As manifestações relacionadas à conduta ética e às irregularidades de servidores, que somam 

22 registros, evidenciam igualmente o papel da Ouvidoria como instrumento de integridade 

pública e controle social. A existência dessas manifestações demonstra que a comunidade 

acadêmica reconhece os canais institucionais como espaços legítimos para comunicar 

situações potencialmente incompatíveis com os deveres funcionais e os princípios da 

administração pública. Nesse contexto, torna-se estratégico ampliar ações de formação ética, 

disseminação dos normativos institucionais, gestão preventiva de conflitos e fortalecimento 

das instâncias de integridade e responsabilização. 

Por sua vez, as manifestações relacionadas às ações afirmativas revelam a crescente 

centralidade das pautas de inclusão, diversidade e equidade na Universidade. Os registros 

recebidos indicam não apenas a ampliação do acesso dos grupos historicamente 

vulnerabilizados ao ensino superior, mas também a necessidade de aprimorar continuamente 

as políticas de acolhimento, permanência, acessibilidade e pertencimento institucional. O 

fortalecimento dessas políticas mostra-se fundamental para assegurar que o acesso à 

universidade seja acompanhado de condições efetivas para a permanência e o sucesso 

acadêmico. 

De forma geral, os dados de 2025 demonstram que as manifestações recebidas pela 

Ouvidoria extrapolam questões meramente operacionais e refletem desafios estruturais 

relacionados à transparência, à convivência institucional, à promoção de direitos, à integridade 

pública e à inclusão social. A análise dos registros aponta para a necessidade de que o 

planejamento institucional priorize ações voltadas ao fortalecimento da cultura ética, da 

prevenção às violências, da gestão transparente dos processos administrativos e da 

consolidação das políticas de ações afirmativas. 

Nesse contexto, a Ouvidoria reafirma seu papel não apenas como canal de escuta e 

tratamento de demandas, mas como instrumento estratégico de gestão, capaz de transformar 

manifestações individuais em informações qualificadas para a tomada de decisão, o 

aperfeiçoamento das políticas institucionais e o fortalecimento da governança universitária. 

Na sequência, apresentamos a relação entre as manifestações de ouvidoria concluídas e as 

arquivadas: 

Figura 4 – Manifestações de ouvidoria arquivadas em 2025 



 

 

 

Fonte: Elaborado pela Ouvidoria da UFGD a partir de dados extraídos da plataforma Fala.BR (2025). 

A Ouvidoria da UFGD deu seguimento normal a mais de 95% das manifestações de ouvidoria 

formalmente recebidas em 2025 (188 manifestações). É importante ressaltar que todas as 

manifestações arquivadas estavam dentro das hipóteses legalmente previstas, 7 

manifestações por falta de clareza e/ou por insuficiência de dados, 6 por duplicidade de 

manifestação e 1 por perda de objeto.  

No caso das manifestações arquivadas por duplicidade, a resposta conclusiva é encaminhada 

ao cidadão por meio de uma das manifestações com o mesmo teor, sendo uma arquivada e 

a outra tratada pela Ouvidoria. Já as manifestações arquivadas por falta de clareza ou 

insuficiência de dados são compostas em sua maioria pelo tipo ‘comunicação’, em que o 

usuário registra uma reclamação ou denúncia de forma anônima e, por isso, não é possível 

contatá-lo para dar uma devolutiva ou obter informações complementares. O restante foi 

arquivado porque os usuários não complementaram as informações solicitadas pela 

Ouvidoria. 

 

Acerca dos pedidos de acesso à informação, tem-se os seguintes dados quanto aos 

encaminhamentos realizados: 

 

Figura 5 – Decisões a respeito dos pedidos de acesso à informação recebidos em 2025: 

 



 

  

Fonte: Elaborado pela Ouvidoria da UFGD a partir de dados extraídos da plataforma Fala.BR (2025). 

 

 

Ou seja, a ouvidoria viabilizou o acesso a 91% dos pedidos de acesso à informação 

recebidos em 2025. De acordo com o art. 15 da LAI, no caso de indeferimento de acesso a 

informações ou às razões da negativa de acesso, o interessado poderá interpor recurso 

contra a decisão no prazo de até dez dias a contar da sua ciência.  

 

Figura 6- Satisfação do usuário (LAI) 

 

  

 

O alto índice de aceitação das respostas aos pedidos de informação pode ser atribuído à 

qualidade e ao empenho da equipe responsável pelo Serviço de Informação ao Cidadão 

 



 

(SIC) da UFGD. Destaca-se a atuação da servidora Valesca Gonçalves Almeida gestora 

SIC, que realiza um criterioso trabalho de análise e revisão das informações recebidas dos 

setores antes do envio das respostas finais aos usuários. Também merece destaque a 

contribuição da servidora Josilaine Andreia da Silva Gomes, que atua em parceria com a 

gestão no atendimento às demandas da sociedade. Além disso, os setores da UFGD que 

foram acionados demonstraram grande colaboração com a Ouvidoria, não sendo 

registradas intercorrências nesse processo de resposta às solicitações. 

 

  

 

4. INFORMAÇÕES MAIS SOLICITADAS EM 2025 

 

Figura 7 – Nuvem de palavras com os temas mais solicitados em 2025 

 

Passamos, a analisar os pedidos de acesso à informação recebidos pela Ouvidoria. A figura 

7 apresenta os 15 pontos mais recorrentes em 2024 em tais solicitações. Esse recorte foi feito 

com base no conteúdo dos pedidos enviados à Ouvidoria. 

 



 

Figura 8 – Informações mais solicitadas via LAI em 2025 

Fonte: Elaborado pela Ouvidoria da UFGD a partir de dados extraídos da plataforma Fala.BR (2025). 

Os pedidos de acesso à informação registrados em 2025 concentraram-se principalmente em 

temas relacionados à Educação Superior (14,86%) e à Transparência e Acesso à Informação 

(13,51%), evidenciando o interesse dos cidadãos pelo funcionamento institucional da 

Universidade, seus processos acadêmicos e a disponibilização de informações públicas. 

Também se destacaram as demandas relacionadas às Ações Afirmativas (8,11%) e aos 

Concursos e Processos Seletivos (8,11%), refletindo a relevância social das políticas de 

inclusão e dos mecanismos de acesso à Universidade. Esses temas demonstram a 

necessidade de manutenção de elevados padrões de transparência, publicidade e clareza das 

informações disponibilizadas à comunidade. 

As solicitações referentes à Gestão de Pessoas (6,76%) e ao Planejamento e Gestão (6,76%) 

indicam o interesse por informações relacionadas à administração institucional, à força de 

trabalho e aos processos de gestão universitária. 



 

Cabe destacar que a análise qualitativa dos pedidos recebidos demonstra que parcela 

significativa das solicitações é formulada por pesquisadores, estudantes de pós-graduação e 

integrantes de grupos de pesquisa que utilizam a Lei de Acesso à Informação como 

instrumento para obtenção de dados destinados à produção científica. Em muitos casos, as 

solicitações integram pesquisas comparativas entre instituições federais de ensino superior 

ou levantamentos voltados à compreensão de cenários nacionais relacionados à educação 

superior, gestão universitária, ações afirmativas, orçamento público e políticas institucionais. 

Esse perfil de demandante contribui para explicar a predominância de pedidos envolvendo 

dados consolidados, séries históricas, informações estatísticas e indicadores institucionais, 

frequentemente inexistentes em formato pronto nos portais de transparência e que exigem 

tratamento específico pelas unidades responsáveis. Tal característica também evidencia a 

relevância da UFGD como fonte de dados para a produção de conhecimento científico e para 

a avaliação de políticas públicas no âmbito da educação superior brasileira. 

De forma geral, o perfil dos pedidos recebidos demonstra que a Lei de Acesso à Informação 

tem sido utilizada predominantemente para obtenção de informações de interesse público 

relacionadas à gestão universitária, às políticas de inclusão, aos processos seletivos e às 

atividades-fim da instituição. Os dados reforçam a importância do fortalecimento das ações de 

transparência ativa, especialmente nos temas mais demandados, contribuindo para a redução 

de solicitações recorrentes, para a qualificação das respostas institucionais e para a ampliação 

do acesso espontâneo às informações pela sociedade. 

 

5.        PLANO DE DADOS ABERTOS 

 

O Plano de Dados Abertos (PDA) é um documento orientador para as ações de 

implementação da Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, conforme previsto 

no art. 2º, inciso V, do Decreto nº 8.777/2016. Trata-se do principal instrumento de 

planejamento da política de dados abertos, no qual são estabelecidos os compromissos, as 

metas e os prazos para a disponibilização de informações públicas em formato aberto, 

fortalecendo a transparência ativa e o controle social. 



 

Por fim, é oportuno destacar que a UFGD encontra-se em fase de constituição de Grupo de 

Trabalho responsável pela elaboração do novo Plano de Dados Abertos, considerando que o 

segundo PDA da instituição teve vigência até o ano de 2024. A necessidade de atualização 

do plano vem sendo reiteradamente apontada e acompanhada por esta Autoridade de 

Monitoramento da Lei de Acesso à Informação, que tem enfatizado junto à gestão superior a 

importância estratégica da elaboração e implementação do novo instrumento para o 

fortalecimento da política de transparência institucional. O plano anterior pode ser acessado 

em:https://files.ufgd.edu.br/arquivos/arquivos/78/RESOLUCOES-

CGD/2023/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20013.2023%20-%20Anexo%20-%20Aprova%20o

%20Plano%20de%20Dados%20Abertos%20da%20UFGD%20-%202023-

2024%20-%20assinado.pdf. 

Cabe ressaltar que, embora o plano anterior tenha estabelecido diretrizes e compromissos 

para a disponibilização de dados institucionais, ainda são observadas dificuldades 

relacionadas à alimentação e atualização periódica das bases de dados pelos setores 

responsáveis. Nesse sentido, um dos desafios prioritários para o ano de 2026 consiste em 

sensibilizar e engajar as unidades administrativas quanto à importância da transparência ativa, 

promovendo uma cultura institucional orientada pela gestão da informação, pela publicidade 

dos dados públicos e pelo atendimento às demandas da sociedade. 

 

6.          SATISFAÇÃO DO USUÁRIO 

A plataforma Fala.BR permite perceber a satisfação do usuário em relação às manifestações 

registradas naquele canal de comunicação, pois sempre que uma resposta conclusiva é 

enviada ao usuário, este é convidado a responder uma pesquisa de satisfação composta por 

duas perguntas, sendo uma sobre a resolubilidade da demanda e a outra sobre o atendimento 

da Ouvidoria. 

Na primeira pergunta é questionado ao usuário se “A sua demanda foi atendida?”. A segunda 

pergunta, por sua vez, questiona “Você está satisfeito com o atendimento prestado por esta 

Ouvidoria?”. Mais historicamente a participação na pesquisa é baixa, no ano de 2025 

participaram somente  11 pessoas cerca de 2% dos usuários. Embora a taxa de participação 

tenha permanecido reduzida, cenário observado nacionalmente nas plataformas de ouvidoria, 

os resultados disponíveis indicam percepção predominantemente positiva dos usuários 



 

quanto ao atendimento recebido. A ampliação da participação na pesquisa de satisfação 

permanece como desafio para os próximos ciclos de avaliação 

Figura 9 – Satisfação do Usuários manifestações de Ouvidoria em 2025 

 

Fonte: Painel Resolveu? Plataforma Fala BR 2025. 

 

7.         CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho da Ouvidoria na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) tem sido 

marcado por uma atuação proativa e comprometida com a democratização e o aprimoramento 

dos serviços universitários, alinhando-se aos princípios de participação social e cidadania que 

sustentam uma gestão democrática. Além de atuar como canal de comunicação entre 

servidores, discentes, comunidade e a própria instituição, a Ouvidoria desempenha um papel 

fundamental na defesa dos direitos individuais e coletivos, fortalecendo o vínculo entre a 

universidade e seus usuários por meio de uma postura empática, discreta, confidencial, justa 

e imparcial, sempre com foco na resolutividade. 

No ano de 2025, a Ouvidoria realizou diversas ações que vão além do atendimento tradicional, 

como rodas de conversa, orientações e divulgação dos serviços da Ouvidoria nas reuniões 

colegiados de curso, visita às salas de aula e encontros com o Comitê de Enfrentamento ao 

Assédio, Violências e Discriminações. Essas ações presenciais e participativas contribuíram 

para ampliar o diálogo e fortalecer o compromisso da Ouvidoria com a escuta ativa e a 

aproximação com a comunidade universitária. Além disso, a participação em formações 



 

específicas nas temáticas de diversidade, assédio e violências busca continuamente 

aprimorar o atendimento às demandas, garantindo uma interlocução mais qualificada e 

sensível às necessidades dos usuários. 

A atuação da Ouvidoria também esteve presente na realização do trabalho de mediação entre 

os diversos setores da Universidade, promovendo soluções satisfatórias para as 

manifestações recebidas e contribuindo para a resolução de conflitos internos, sempre 

pautada na legalidade e no respeito às competências institucionais. Ressalta-se que a 

Ouvidoria, embora seja um importante espaço de escuta e encaminhamento, não possui 

atribuições investigativas ou punitivas, sendo sua função principal estabelecer um elo de 

ligação entre o cidadão e as instâncias específicas de apuração e deliberação da universidade, 

conforme dispõe seu Estatuto e Regimento Geral. 

Ressaltamos a atuação junto à moradia estudantil, realizando escutas nos finais de semana e 

trazendo as devolutivas para os moradores, além de propiciar uma aproximação da gestão às 

demandas dos discentes moradores da moradia estudantil da UFGD.  

A Ouvidoria também promoveu reuniões com a Reitoria, nas quais apresentou propostas de 

aprimoramento institucional e compartilhou os principais resultados de sua atuação junto à 

comunidade acadêmica. 

Durante 2025, além das demandas formalizadas no Sistema Fala.BR, a Ouvidoria atendeu 

diversas solicitações de forma direta por telefone, e-mail ou reuniões virtuais, muitas vezes 

relacionadas a dúvidas e questionamentos do cotidiano universitário, que foram resolvidos de 

maneira célere pelos canais de entrada, reforçando o papel de acolhimento e orientação. Em 

todos os atendimentos, a Ouvidoria busca atuar de forma integrada com os setores 

responsáveis, aproveitando oportunidades de melhorias e, sempre que possível, 

transformando demandas individuais em ações coletivas de aprimoramento. 

Cabe ressaltar que nos últimos dois anos, a UFGD avançou de forma significativa na 

institucionalização de práticas de enfrentamento ao assédio e a todas as formas de violência, 

demonstrando um compromisso concreto com a construção de um ambiente universitário mais 

seguro, acolhedor e inclusivo. Entre as ações de destaque, estão a criação da Ouvidoria da 

Mulher e da Diversidade, a institucionalização do Protocolo de Atendimento a Vítimas de 

Violência, que assegura acolhimento a todas as pessoas da comunidade universitária, 



 

independentemente do vínculo, a aprovação da Política de Enfrentamento ao Assédio Moral, 

Sexual e Outras Formas de Violência e a criação do Comitê CPEA-UFGD, responsável por 

operacionalizar e acompanhar a implementação dessa política. Soma-se a essas iniciativas a 

atuação do NEDGS, que atualmente coordena o processo de construção coletiva da Política 

de Gênero e Diversidade da UFGD, fortalecendo ainda mais o compromisso institucional com 

os direitos humanos, a equidade e o respeito à diversidade. 

 

Para o próximo ano, a perspectiva é de que a Ouvidoria continue aprimorando suas ações, 

consolidando a atuação da Ouvidoria da Mulher e da Diversidade, promovendo campanhas 

de aproximação com a comunidade acadêmica, e fortalecendo suas ações de escuta e 

acompanhamento. Entre as metas estão a redução do tempo de resposta às manifestações, 

o aumento do índice de resolutividade e a continuidade de ações que reforcem o papel da 

Ouvidoria como espaço de diálogo, inclusão e promoção de uma cultura institucional mais 

transparente e participativa. 

 

E por fim, como Autoridade de Monitoramento conclui-se que, entre os aspectos avaliados, a 

UFGD vem atendendo de forma satisfatória às disposições da Lei de Acesso à Informação 

(LAI), sobretudo no que se refere à resposta tempestiva aos pedidos recebidos e à ausência 

de negativas injustificadas. Embora alguns desses pedidos tenham exigido esforços adicionais 

devido à complexidade das informações solicitadas, todos foram respondidos, ainda que com 

prorrogações devidamente justificadas. No entanto, como apontado ao longo deste relatório, 

ainda é necessário consolidar uma cultura institucional de alimentação sistemática dos dados 

abertos, tanto na plataforma nacional quanto no site oficial da UFGD. Essa prática contribuirá 

não apenas para o fortalecimento da transparência ativa, mas também para a redução do 

retrabalho em atendimentos a solicitações que poderiam estar amplamente disponíveis ao 

público. 

 


